
VALORIZAÇÃO
SIM!

À POLÍTICA DE EMPOBRECIMENTO DO GOVERNO
OS TRABALHADORES RESPONDEM COM A LUTA!

 EXPLORAÇÃO 

NÃO!

A partir da realidade dos serviços e da vida dos trabalhadores da Administração 
Pública, a Frente Comum, apresentou 73 propostas ao Governo, inseridas na 
Proposta Reivindicativa Comum (PRC) para 2026.

Perante a imposição de uma atualização salarial (2,1%) - que se traduz em 
desvalorização, até por ficar abaixo da inflação prevista pelo próprio Governo, os 
trabalhadores respondem e continuarão a responder com a luta.

A Greve dos Trabalhadores da Administração Pública do dia 24 de outubro foi uma 
grande demonstração de descontentamento e afirmação, por parte dos 
trabalhadores, de que as propostas da Frente Comum contêm as soluções para a 
melhoria das condições de trabalho e para o reforço dos serviços públicos. 

No dia 24 de outubro demonstrámos que recusamos continuar a empobrecer. Que não 
aceitamos que os nossos salários continuem amarrados a uma desvalorização 
acordada entre o Governo e os sindicatos da UGT, quando o custo de vida continua a 
aumentar e as dificuldades de todos os dias se acentuam. 

Também no dia 8 de Novembro, foram muitos milhares os trabalhadores da 
Administração Pública que participaram na Marcha Contra o Pacote Laboral, 
promovida pela CGTP-IN, respondendo ao apelo que a Frente Comum reforçou.

frentecomum.pt



No momento da discussão do Orçamento de 
Estado (OE) para 2026, em vez de responder às 
reivindicações dos trabalhadores da 
Administração Pública, o Governo teima numa 
política de baixos salários, apresentando 
como única proposta nova o aumento de 10 
cêntimos (!) no subsídio de refeição... em 2027! 
Uma proposta miserável, uma provocação e 
um desrespeito por quem, todos os dias, 
garante os serviços que a população 
necessita, sem actualização do subsídio de 
refeição desde 2023 (em que se fixou apenas 
em 6 euros por dia) e vê o seu salário a 
desvalorizar ano após ano com a diminuição 
brutal do seu poder de compra. 

Mas se na proposta de OE não destinaram 
dinheiro para salários dignos e valorização de 
serviços públicos, ele não falta para benefícios 
fiscais às grandes empresas, para transferir 
para o sector privado ou para a indústria do 
armamento. Para os mesmos que todos os dias 
arrecadam milhões de euros de lucro. 

E QUAL É A RESPOSTA
DO GOVERNO?

SABEMOS O QUE 
É PRECISO. 
NÃO VAMOS 
PARAR!

A não inverter as suas opções de 
agravamento da exploração, o Governo 
pode contar com a continuidade da luta 
dos trabalhadores. 

PORQUE HÁ DINHEIRO,
PORQUE É JUSTO E PORQUE 
É O QUE O PAÍS PRECISA:

Aumento salarial de 15%, 
com um mínimo de 
150€, para todos os 

trabalhadores e uma 
base remuneratória de 
1050€, em Janeiro 2026

Reposição do Vínculo de 
Nomeação a todos os 

trabalhadores, acabando 
com a precariedade e 
defendendo os Serviços 

Públicos

Defesa 
das 

Funções 
Sociais 

do Estado

Revogação do SIADAP e, 
até lá, a eliminação das 
quotas e a progressão 

com 4 pontos

Valorização de todas as 
Carreiras e Profissões

Defende os teus direitos. Junta-te à luta!
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